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RESOLUÇÃO NQ204-00.093

11080.00901812004-82
. 130.314

.. RIO GRANDE ENERGIA S/A
. DRJ em Porto Alegre - RS

Ministério da Fazenda
, '

Segundo Conselho de Cont~buintes

Processo n-º
Recurso n-º

Recorrente
Recorrida

1

g_~/~, fl--4'~~.p
""%illique PInheiro Torres
Presidente,

'.'~ri!.~Hamk
Nayr ~ast~r.M-anatta
ReI tora

"Participaram, ainda, do prese1,1tejulgamento os' Conselheiros Jorge Freire, Flávio de Sá Munhoz,
Rodrigo Bemardes de Carvalho, Júlio César Alves Ràn~os, Sandra' Barbon Lewis e Adriene
Maria de Miranda ..

Vístos, relatados e discutidos os presentes autos de' reCurso interposto por RIQ
GRANDE ENERGIA S/A. .

RESOLVEM os Menibros da Quarta Câmara do Segundo. Conselho de
.Contribuintes, 'por unanimidade de voto's, converter o julgamento do recurS9 em diligência,
nos 'termos do :voto da Relatora ..

Saladas Sessões, em 19 de outubro de 2005.
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RELATÓRIO
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Adoto O relatório da Delegaciá da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre
- R.S~que aseguir.transcrevo:' .' . '.

1.Trata o presente processo da verificação do cumprimento das o/)r!gdções tributárias,
'relativas à Cofins, pelo contribuinte em epígrafe, no'período con!preendido entre 2001 e'
março de 2004. Como resultado do procedimento de jiscali~ação; foi lavrado o auto de
infração de fls. 08 a 40, cujos tributos.origináriós alcançaram a cifra de R$540. 708,82 ,
.que, acrescida de juros moratór)os' (calculados até 29/10/2004) e da multa de oficio,
totaliza R$l. 596. 835, 68, com ciência ao contribuihte em 13/12/2004.

2. De acordo com o Relatório da Atividade Fiscal (fls. 41 a 48),Ioi identificada pela
fiscalização a apuração a menor da bas.e de cálculo da Cofins, pela falta da inclusão
dos 'valores de atualizações 'monetárias, pela iaxa Selic, de ativos correspondentes a
.despesas pagas antecipadamente - ."Conta de. Comp'énsação de Variação de Custos da
Parcela A", nos alJ.osde 2001, 2002 e 2003. . .

2.1 A "natureza das operações que ensejaran,1 o aumento de ativo não incluído na base de
cálculo da contribuição foi objeto de intimação e esclarecimento, por parte .dó
contribuinte: conforme descrito no Relat6rio da Ação Fiscal às folhas' 43 e 44, Ó
contribuinte informou, resumidanlente, qu~, tal procedimento se refere a rnecanismo de
repasse da atualização dos custos para o faturamento. Os custos das empresas
distribuidoras de energia seriam ,(Jivididos em duas parcelas a saber: parcelq "A" -
referente a CUS{OS não gerenciáveis pela diStribuidora (geralmente custo. de aquisição de
energia de terceiros) e parcela "B" -: referente a custos gerenciáveis pela distribuidora
(manutenção, mão de obra, etc.). Opreço pago ,na aquisiç.ão de energia classifica-se na
parcela "A" dQ...,ÇJ)sto,que fica ativado até o momento de venda desta energia - como
despesas antecipadas. A parte do custo (parcela A) .que não puder ser imediatamente
recuperada pelo preço da fatura 'fica mantida no ativo -Despesas Pagas
Antecipadamente ; e este ativo é atualizado pela variação da taxa. Selic com
contrapartida (crédito) em conta de resultado ~ redutora de custo, Ju~tificoua. não
inclusão do valor na. base de cálculo da contribuição alegando que, no caso, não havia
geração tributável de renda que seagregas~e ao patril'Y)ênio da empresa.. '

2.2 A fiscalização enteY,ldeu que houve uma infração q. legislaçao' tributária pela não
tributação da atualização do ativo pela variação da taxa Selic pois, independente da
contabilização ter sido efetuada em conta redutora de custo, de fato, tratava-se de
receitas financeiras e que, "não há na legislação fiscal amparo para não tributação
neste momento, que são reconhecidas as atualização monetárias. Em que pese serem
contabilizad(ls como redutoras da conta de custo, não abandonam a essênCia de serem
receitas financeiras" (sic).

2.3 Ainda, como conseqüência da ,infração detectada, ajiscalização entendeu que o
valor da "receita financeira, de atualização do ativo - despesas antecipadas, conjimdir-
se~ia coln o valor posteriormente constante do faturamen'to, no momento da.
recomposição da tar(fa de energia elétrica. Assim, afiscalização determinou a dedução'
do valor de recéita financeira (tributável quando da atualÚaçâo do ativo) .da receita
posteriprmente faturada com a recomposição da tarifa de energia. Com isso, para os
valores. de atualização de despesas antecipadas que já. haviam sido reçuperados, com a.
recomposição da ta,rifa, concluiu por ter havido mera postergação de tributo e, para os,',' '.'. y!~2
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valores ainda não. recuperados (por não ter ocorrido (linda a correspondente
recomposição de, tarifa), concluiu por ter .havido falta de recolhimento do tributo,
afirmando (conforme fl. 45) que "caberá aocontribuirite o controle para sua 'exclusão
por ocasião. do momento que forem reconhecidas como faturamento".

2. '4 Os valores apuPados de postergação' e jciÍta de recolhimento, co;iforme acima
'descritos: encontram-se apurados em tabela específica, de fls. 46 a 48. /

3. A fiscalizada, em J 1/01/2005, apresentou, através de seu procurador - co;~ro'nne
instrumento particular de mandato dejls. /42 a J 43, tempestivainente. sua impugnaçâo,
d.~fls. J 20 a 140, pleiteando o 'cancelamento' da eXigênci~ fiscal jormulada, com o
conseqüente arquivamento do processo administrativo. .

4. Alega, a fiscalizada, que o entendimento .da fiscalização baseia-se numa "
incompreensão dos procedimento contábeis adotados" e "numa incorreta interpretação
da lei fiscal" e centra sua impugnação na afirmação de que . não houve receita
financeira a 'ser tributada. Argumenta que os valores relativos à.atualização SELIC nãD
implicçzm a obtenção de uma receita, sendo inconcebível st(a tributação da maneira
efetuada pela autoridade lançadora.

4.1 Com relação aos fatos ,ocoridos, afiscalizada afirma que:

a) as distribuidoras de energia elétrica (como é o' caso do impugnante) não são
produtoras de energia, adquirindo energia elétrica de temeiros (empresas produtoras)
tal custo de aquisição, não gerenCiado pela~. distribuidoras, é denominado parcela "A "; .

b) variâções no custo da energia adquirida -'- parcela "A" - podem ser 'repassadas ao
consumido; (com respectivo aumento da' tarifa), mas isso não é imediatamenté
realizado, ficando o direito de repassar tais valores ao preço registrado em rubrica'
contábil especíjica (ativo) até a data do próximo 'reajuste tarifário; .. .

c) tal rubrica comábil tem seu saldo corrigido pela taxa Selic, com lançamento a débito
de cOI1tade ativo e a crédito de conta de resultado - conta de custos;)

d) no momento do reajuste tarifário, o saldo da con~a CVA e a. respectiva atualização
passam a integrar o preço da tarifa, sendo considerados cõmo receitas tributáveis pela
requerente e, nesse mesmo momento, o impugnaJíte lança o saldo da conta CVA e a
respectiva atualização como'despesa.

4.2 Argumenta que ajus,tes contábeis, co~o o ajuste que julga ter ocorrido - relativo à
'atualização das variações de cust.o ÇVA - não gerQJ";re~eitas. Assim, o .lançamento a
crédito de conta de custos seri~ meramente escriturai, registrando uma recomposição.
de custos, não configurando' uma receita, mas sim um mero ajuste contábil., Para a
fiscalizada, o lançamento a crédito efetuado em conta de resultado indicaria apenas
Ull2Q expeciativa de reembqlso por uma perda incorrida, decorrente da desvalorização
do dinheiro empregado no custeio de suas atividades. Em suporte a suas alegações, {/
fiscalizada junta doutrina sobre o conceito de receita tributáv~l.

4:3 Afirma, também, 'que. as receitas não nascem de l11aniplllaçõe~ escriturnis,
depe~7dendo de um fato .. concreto que implique efetiva disponibilidade econôm.ica ou
juridica de renda, citando o art. 43 do CTN e apresentando doutrina e jurisprudência
sobre o conceito de disponibilidade econômica ejurídicn, de renda .. _ U

" . J(~?J.\
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4.4Entende, portanto, que somente há receita tributável: quando o valor da atualização
SELIC passar a integrar a tarifa da en~rgia elétrica; constituindo receita pelo! .,
fornecir~u?nto de energia.
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" -'4.5 Citando o art. 9° da Lei nÓ9.718, de 1998, alega que o entendimento da fiscalização ,
: Útaria incorreto, pois a receita financeir~somente ocorreria quando do efetivo'
'acréscim;patrimoniale d~ obtenção.de.disponibilidade de rendarpeío contribuinte. O,
que, em seu ei1tendimento, somente ocorreriaqúafldó do reajuste tarifário faturado.

4.6 citando o árt'í 90 da Resolúção n:; 750,. de '29 de dezembro .de /993, .do 'Conselho
Federal de Contabilidade, a fiscalizada aJirma ter adotado o procedimento adequado à

I melhor técnicaconi6.hil, obede.cendo 'ao princípio dd competêilcia, que ,.detimni~~ que,
aS despesas e receitas devem ser inciuídas nàap~raçá6 do. resultado do período. em que
ocorrerem. Em suporte a 'suas afirmações, são . tr~zidos textoidoutrinários. . ' .

i"\-', " '. " \ .... -, _' ' . -' "I... 1 - '" I

4.7 A partir do entendimento de que' os vàlores de, atualização SELIC do' ativo não' .
representam receitas, sendo . tributados apenas no mo~ento' do "reajuste tarifário, o .'
contribuinte conclui que a tributação desse valor implicaria o direito da impúgnant'e de. '

.descontá-Io.dovalor da tarifa deenergiCI elétrica ~ qudndo dofat~ram~nto, para,que
" não ficasse configuràda uma hip6tese 'de. "dupla tribuiQ(;ão". . :. ' .,' ') .

5..Irresign~-se, ainda,'--~lmpugl'}'antecom a mult~ e os juro; ~e mora constantes /io .auto .1'

de infração. Alega que o perçfntual de 7 5%-. relati~o à multa' d~ ofício~: é elevado é
que consistiria em . "verdadeiro confiscO ". Alega tam'bém, com relação aos juros' de"
mora; que a taxaSelic seria inaplicável aos créditos t;ibutários, citan.,dodecisões
judiciais em supdrte a sua alegação .

. '. to relatório.

A autoridade juIg~dorá. de primeira 'instância m~nifestou-se por meio do acórdão
DRJIPOAno 5512, de 14/04~2.005,f1s,292/363, julgando procedente o lançamento,' ementando
sua decisãb nos seguintes termos': . . ,

, ,

\ . Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social- Cofins

Períoqo .de apuração: 01/01/2001 a 31/03/2004
" ~ '. '. , _, .-. I, __ .'

Ementa: RECEITAS. TRIBUTAÇAO INDEPENDENTE ;DA . CLASSIFICAÇAO
.' '., \ ' t_ , .

CONTABIL OU DA DENOMINAÇAo.., As receitas, definidas,'como aumehto .
. patrimonial, efetivamente registradas em obediência a norma'tização especijica, ~'válida
para osfinssocietários'conjorme determinado pela legislação comercial, integram o
faturamento para caracterização ,da base de cálculo da Cofins, 'ind~p~ndentemente de
sua denominação ou classificação contábiÍ; desde que não esteja prevista sua especíjica
exclusão dabase'de cáléulo 'dacontribuição. .

ATUALIZAÇÃO DE ATIVOSCOM BASE, NA TAXA. SELIC BASE DE CÁLCULO DA
CONTRIBUIÇÃO. A atualização de despesas a/1tecipadas, p~la taxa SELIC, 'consiste ~m
aUme;1!0"deativos, sem correspondente áumento de passivos e, .assim, tem a natureza de' ...-

.. receita .fi.nanceil:a.. Tal r~ceità' é tributável indepel1;dentemente' de S~ta classific'ação '
contábil, . i1ão .havendo na legislação fiscal q£talquer disposição que' determine sua ~
excl~!sãôdabase deeálculod(/ contribuição.' , .

, \

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributârio~

Pe~;odódeopumção Ol/O:/200103J!W2004fj\ I(
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Eménta: INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. A autoridade administrativa
é incompetente para decidir sobre a constitucionalidade de leis que instituam multas e

, Juros de mora, gozando tais atos de presunção de constitucionalidade,

La;lçamen'to Procedente,

A contribuinte tomou ciência do teor do referido acórdão em 25/04/2005, fi. 307;
e, incçmfqnnada 'com o julgamento proferido interpôs" em 24105/2005, recurso voluntário ao
.Conselho de Contribuintes no qual reitera suas razões apresentadas na inicial.

, Foi ,efetuado arrolamento de :bens garantido o seguimento do r.ecurso in,ter.postÇ)
segundo'informação de fls. 416/417.' .

, Ein 05/08/2005 a recorrente protocolou petição no sentido de que o presente
processo fosse encaminhado ao Pril~elro ConselhQ de, Contribuintes tendo em vista que a'
presente autuação está lastre;;tda nos mesmos fatos que levm:am ao lançamento do IRPJ e C'SLL
(Processo n~ 11080.009008/2004-47) e o disposto no art.' 7°, inciso I, alínea "d", do Regimento
Interno do Conselho de Contribuintes .

.É o relatÓrio.~ /!
-

'.

\,
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, ,VOTODA CONSELHEIRA-RELATORA
'i :' l, ),11" _' ,-

, NAYRA'BÁSTOSMANATT A . '
I, '... \ 'I -

O re'curso interposto t.:ncoptra-se .r~vestido das' fonn~lidà'des legais cabíveis
,meretendoset apreci,!,do.\ ~ r: "(, " :,

\ ',Antes: de aden;rarmos no m~ritocabe a análise dapefição ,in~erpóst,a~:.pela
recorrente solicitando' o encaminhamento deste processo ao Primeiro"Consellio deContribuintes,
de acordó:2om b disposto no à~. 7°, inCiso I, ~línea "d" 'do Regimento Interilodo, ConseIhode
Contribuintes;~'uma vez que as faZõe's'que motivaram estelimçamento,'são as ~l'nesmas qlle
lastreàrimi~a exigênci~ do IRPJ e ,da CSLL., . ' ,,' " , ," ,'" ,',

, ' , "'" ' \. ,

" ", Oco!,!e,quedos au~osnão consta qualquer documento que'possa detA0nstrar qu~' q
presente 'lançamento é'lastreado no todo.ou' em parte em 'fatos cuja apútação' seryiram para'

,,' " determinar a prática ae infração, a dispositivoslegaís do imposto de Tenda'. Mesni6o'Relatório da
Atividade Fiscal, fls. 41/48; 'versa apenas sobre ~:Cofin~. ' ' , ' ,~
'. ' " , I ,

, De"acordo com o disp~sto no ~ u~icodo artigo I'? do. Decréto nO2,191;, de
03/04/97 e n~alíneá "d'~'do artigo:r do'Regimento Interno' dos tonselhós!deContribúi'nt~s, ,
aprovaddpelaPortaria. Jv1F'n~'55,' de,,16/03/98, com as alterações, introduzÚlas' rártaria MF~ho
10'3, de' 23/04/2002 ,acompetênciip~rajulgamento de recur~os .int,erpostosem processos "fiscais ,
cuja matéria objetq do litígiO, decorra de lançame}'it9 de.'ofíCio dà Cô4ns;pemianece no Primeiro '

, ,Conselho ,de'Contnbuintes, 'quando suas exigêIlcias estejam 'lastreadas,' nO ,todo'Ç>u:ernparte; em
'fatos cuJa ap~raçãos;rviram píifa'detenniriar a prática qe infração 'àdisposiÍí\ros; legais do,'
impostode renda: " ' ' ~ ,.)

.1

, Decreto nOl.191:-de 03/04/97.:
, r' , , " ',' ' \ '_ .,',

Art, ro Ficat'ransferida, para o, Segundo, Co,nselho dé Co,ntribuintesdo, Ministerio" da.. 'i,

Fazenda a co~petência 'p~rajulgaros r~cursos inierpo,stos emproCesso,sfi~c~is de ,que;'
trata O'art, 25 do, Decreto n° 70.235 {. ..j, cuja matéi-iaobjeto do, Íitígio", de;o,rrade"

. lançamento, de o,ficia das contribuições para o-Pro,grama de Integ~ação, So,cial~ PIS, '
,pa~a Ó Prográlnade Fo,rmação, d; Patrimânla Público (PASEPj;par~ 'o' ,Fundo,' de
Investiménto, Sacia I (FINSOCIAL) e para, o, Financian-uúüo da S~gurldadeSo,ciai :....\
,COFINS. ~ ' "

.\ - .

, Parágrafo, ~nic~. À competência ~ara julgar ~srecursos interpo,st.o,s'empro,cesso,sfiscais ,
',' .. '--'; ~ ' ," "- - .' . ), :".-

relativas às co,ntribuições de que ,trata o càputdeste -artigo" permanece no Primeiro,' \
Conselho, de Co,ntribitintes, quando, suas exigências estejarh l~streâdas, -rIO to,dó ou em,' "

",' " ,. ',"' . .;'. .... -, :
-parte, em faio.s cuja' apuração ser'virarY! para determinar a prática de injração" â "
dispositivo,s legais do, impo,sto,de re~da. \ r'" .' \ I" ,,-.'" .

. ).. J

RegimentiJlnterno dos Conselhos CteÇ01úr,ibuintes:

,4rt"r Co,mpete (lo PriJ!leir:o(i;o,nsell~o{jeC{)llt;ibuintes julgar o,s.recúrs;~ de o,fi~ió e',
.,voluntáhd~ dedecis~o, 1e primeira instâJicia sobré/! aplicàçijo, da legisjâção, refere/uc '
aa impo,sto sobre, a renda e pro,ventos de qualquer natureza"adicio,náis, empréstimos

. c~mpulsórios a ,ele Vi~cul~d;s e contribuiçõ~s, ob,se~vada a's~¥uinte distr~b~içt!\1;'

(..) j(."ZJ, X

""'\."""",- -,



d) os relati~os à exigência da contribuição,social sobre ofaturamento instituída pela Lei
Complementar nO70, qe 30,de dezembro 'de 1991,'~ d~s contribuiçõe~ sociaispa~a o PIS,
. PASEP e FINSOCIAL, instiiuídàs pela Lei Compl?mentar nO 7, de 7 de .'setembro 'de
1970, pela Lei Complementar .n° 8; de 3 de dezelnbr6 de 1970, e peío Decreto~~ei n° .

'. 1.940,' de 25 de maio, de 1982, respectiv~mente, quando essaseXigêlicias estejam ,..,
, lastreadas, 'no todo ou em parte, 'em jatos cuja apuração serviu para determinar a
p/ática de infração àÚgis!açâo pertinente d tributação de pessoa jurídica ... ,

~,
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Sala das Sessões, em ~.9de outubro de 2005.

N~S~Â;~Aj,
,i

~'

Ministério da' Fazenda
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Processo nl! .:.' l1080.0090l8/2004-82j
Recur~o nQ .• 13p.31,4' ,

'. Assim. sendo, diante da impossibiljdadede se verificar com os .documentos
•. I . . ' .' I
constantes dos autos, se o presente' lançamento realmente é !astreado.nos mesmos. fatos .que
levaram à exigência do IRPJ; proponho a conversão 'do presente julgamento' em diligênCia para'
-que sejam anexados:' . . .. .

, .

1.. relatório da Atividade FiscalreIativo à exigência do IRPJ;
. ~.. .

"2. - auto. deIÍ1fniç~o relativo ao IRPJ; e .

3. deCisão de primeira instârycia relativa ao IRPJ, se hoüver.
"' I , , •••.

. Todos os documentos solicitados. fazem parte, segundo a recorrénte, do Processo
Admi~istrativo n°' 11080.009008/2004-47, que.versasobre a exigência dó IRPJ e CSLL.

. . Após a conclusão 'da diligênci~ retome-se o. proces~oa e'ste Conselho" para
~prosseguimento do julgamento., .

É como voto. 'I

. }
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